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AOI Ex Sr. Secretário de Educação do atado d Maranhto
DOI Diretor do I .tituto aacional de E tUd08 ed ó81cos

cio do I
ganiza,ç-
que e tão

enho
.1', a p

de Si.te
a aerv1ç

onr, e oomunicar a • E. rea1iza~ão, aob 08 au p!-
rtir d.e uço próxi o, dos Oolóquioe egionaia ôbrea O~

Educacional , de tinado8 a administr dores e técnicos
da educação e todo paI.

Lei de Diretrizes e Bases fixou uma noYa siste ática d educ~
9ão no Brasil, com repereus io a eua filosofia, b coao na eu organiza-
çã administração. De resto, cabe e t xpriair quela, n dida e
qu dep nd o p relho iu titucional a eficácia d08 nOTO ropóeitos fo ~
lados Lei.

ôroa, é const tar, todavia, a. descorrftlaç3o persistsnt , depoia
da Lei, otr 08 doi planoaz o da intençõe n la expr $S&&, ou i pl!ci-
ta., e o das eondiçõea inatituoionaia de sua aplioação. Consciente de suas
funções pecírio s, cuid o IliEP - órgão de e quis. e estudo da educação
br alleira, e to os o nIveis e od lidades - d cola orar o sentido
de que seja preenchido ê. int rva10 entre o sistema estatu!do a o apare-
lho executor indicando, reallst10.am nte. oa caminho aberto à Administra-
ção para tingir o propósito da nova pol!tic& educacional brasi eira.
não visa a f zê-lo através de 'laboraçõ s gfbin"te, mas cOlltitu!das ao
contato co os fatos e a$ pesaoas ligadas ao processo educacional. lio que
conceme 80 e ino pri ~rio e m~diOt a ua v1ncul 9*0 ~o. atados n08 suge-
riu a conv niência si tematizar :sse oontato no n!vel e no A bito dos
pr&pri08 Kstad08, reunidos em colóquios regionais.
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'li .• , ppois, os CllO;;>'S, 4. i8 o jetivo8 e•• &Dciaiau 1) a eluci-
dação ais npla poss!~elda. Lei de Diretrizes. ea. be comoda legisl.!.
,io • doa atos administrativos qué a co p1e entaa, 2) li oolabor ção técni-

-CIi do MEU00 as Secretariaa de' Educação e 08 Conselhos de Educaçlo do 8-

tados, no eslôrço que vêm realizan4.o no sentido de atualizar o respectivo.
siatem educacionais,ae acôrdo com os imperativos do d senvo1vi.ento na-
oional.

rendo e vista a so à de encaraos que êsse preendi ento co_
porta, 1:Datitu!mo& wna Oomissão Executiva d08 C01"<1U10• ooordenada pelo _
ti80 Diretor do Ensino Superior, e a.tual mem.bro do Conselho ederal de du-
caçãó, Prol. Dul'meval TtigueiroMendes, e constituI!! •. por técnicos brasi18!
ros e t'cnlcoa da UliESCG. ea» eialmente oonVidados para «sse fi. Co pÕe
a Co issão, pelo lado brasileiro. alé do Prol. »urmeval Trigueiro Mendes,
J. proleseôl'e Paulo de Almeida. Campos e lina Canalho, e pelo lado da
UJESCO, oe j)l'ofessôresMicbel Debnn, Piar%'. urtel' o eeoDomista J'acqu s
forts.

Cabe-me, nesta. oportunidade, apresentar a Y. Bx•• ' o Prot.
Michel Debrun, o qUAl foi encarregado pelo lNEP d levar p_seoal ente a •
s.- • às demaisautoriClaCles educaoiona1 dê•• ' IBtadO, uma visão auú det_

lhada d nosso. objetivos, assim como de recolher todos 0.8 elementos de 1n-
lormaf}Ão que poaaam. assegurar cbJetividade aoanOSS08 e~tudos. O 1'&f'erido
profeslJOX'poderá, isUalmeate, ofereoer maiores escl~eclmento8 sôbre o te":
no eo oronograma que acompanham êste oríoio, aseimcomo aôbre a forma de
part1clpagão dês.e Etado.

/

Solicito a V. Ex.' a gentl1,e~a d. facilitar ao Pro:t.. M1c11el
ebrun 0& contato 1:ndispenactve1sao eles. penhode 8ua ia.:O. dentro do

curto pruo de que dispõe.
Apresento a • Ex.', neste ensejo" 08 protestos de 1nhadis-

tinta. cOl'lsidery1o.

Oall'l08 Oorre.. aacro
»1:retoX'do I P
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TA, pote. 08 eRO ,40ia ob~.tivO$ easenola1e. 1) a .1\101-
.&9;'0018 pla po.aí •• l da Lei de Diretricea. aeea, bé ee o da leBial.!
ç;o • 408 atoa a4mlnlatrativo. que" ooaple ntlll, 2) a oolaboraçãotéeni-
oa do Mia com u s.oretariaa de Eduoaoão e o Coneelhos de E4ucação eloa Ia-
t 40a, no e.lôrçQ que vê realizando DO .entido de atualizar o ~8p.ot1vo.
alstemueducaOlona1., de *,oôr40 00 08:1 perativoa do 4e.e:nvol'V1mento na-
olo:al.

'endo. vi.ta a 80ma de encargos que ias. e preendl••»to co~
pOl"ta, inatltul. Com1aaio Executiva doa Colóquio., coor4•• 4 pelo
t180 _B!:l'etorclo kalno Superior, e atual. b1:O do Conaelho.' 1'&1 d. 4u.••

cação. frota llurmevaJ. 'hip iroMenele., e const1tulda por téonicos brasile,!
ros • téonicos da lJUSCO" especialmente convidados para êBse tim.Compõ.
a Comis ão, pelo 1_4.0 bra 118,11:0, alê. do Prot. hmeveJ. Trigueiro Mendes,
os professô1"tts Paulo de Alme1daC poa e Buliu Ca:rvalho.. pelo lado da
vesco, 08 proles.ôr.s 81"hel D.ebn.n, Pie.rre Furte r • o econold.sta Jacquea
c.rort••

c••• - e, I\J st&oportun1da4e, .pr••entar a ·V. b& o Prol.
lUohel Debl:'lm. oqal tO.1 encarrega40 ~lo IJlP 4. 1e.•.&r peuoalmente a V.
kA .• às demai. aut.oridades e4uc.acioruds dêaa. Estad:o, waa vi.ão mais deta-
lhada cte 110$80S obJetivos, 8s1 como de recolher todos 08 elemento a de 1n...
fODação que »os", as.e~ ob~.t.iv1dade &Os noasoa •• tudos. O referido
prot ••• or poder'. 19ualme.•te, orerecer 11&10re8 esclarecimentos sôbl"e o tem!
rio. o cronoBl"ama que aCollpaMUl ést. ot!c10, a.sl. coao- sôbre a forma de
participação dês.. Esta40.

Soli01to a V. !S.I a genti·16za4e 1'ac111tar ao
ebnn o contat08 iD41.peuávele ao 4ea.penho d. sua 1I1188ão,

curto prazo 4e que diSpÕe •

Prot. Michel
dentro d

.Apresento .a Y.. E1.' -' neste emsejo, 0.8 protesto. de .1nha üs .••
tlnta cOI.ud.d.%'a9~',

Cerlos Correa Masoaro
Diretor do DmP



,.
~_.~ C. B. P. E.

IrQ ~1.9 Rio de Janeiro,. 4 de janeiro de 1967

~
De: Jaequas Torf$
Para: Dr. Carlos Correa M sca~O

DD. uireto;r- do Ir~P

SSuntOI Atividades em outubro de ,1966

Senhor Diretor"

Tenho ,Q prazer de encaminh.ar-lhe, em anexo o rela-
tório sôbre nh&s atividades não relacionadas com a preparação dos
CROSE. reaJ.izadas durante o mês de outubro de 1966.

k~~€niosamente •

.r~>C')U~<:" TOf'fs.\.~ '-.. ~t.J • _ ••••

Peri to da mmsco
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Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1966

o, IImo. Sr, Prof. Hildérico Pinheiro de Oliveira,
Diretor do Centro Regional de PesqUisas Educacionais

Do: Dr. Carlos COlTea Mascaro.
I':Diretor do Instituto r acional de Estudos Pedagogicos

Senhor Diretor,

Tenho o prazer de comunicar, a V. S. a realização. sob
os ausplcios do INEP, a partir de rço próximo, dos Colóquios Re-
gionais sôbre a Organização de Siste s Educacionais, destinados a
administradores e técnicos u estão a serViço da educação e todo

ro pa~s.
,Lei de Diretrizes 's Bases fixou uma nOVa slste tJ.ca

de educação no Brasil" com :repercussão na sua filosofia. bem como
na, sua organização e administração. De resto, cabe a esta e~ri-
m1.r aquela. na medida em que depende do aparelha' instj. tuc10nal a !t,
fieác1a dos novos p%'opósltos formulados na. Lei.

Â iA ..,For~a .e constatar, todavia, a descorre~açao persistente,
depois da Lei. entre os dois planos o d intenções nela expres-
sas, ou 1mpllc1tas, e o das condições institllcionals de sua aplica
ção. Consciente de suas funç,ões espec.1.f1eas,cuida o INEP - órgão
de pesquisa e estudo da educação bra ile1ral em todos os seus ní.
veis e mod idades - de colaborar no sentido de que seJa preenchi-
do êsse inter a1.0 entre o s1ste legal e o aparelho destinado à.... ,sua xecuçao , indicando, re.alistlc ente .•os c nhos abertos a
Ad.1Dtinistraçãopara atingi.ros propósitos da nova poli tlea educaeig,

••• A. , .••

,nal brasileira o E nao visa a faze-Ia atraves de elaboraçoes de gã
blnete, mas constituídas ,ao contato com os tatos e as pessoas 11gã,das ao processo educaeional. No que eoneel~e ao ensino primario e

,,.,, Â

medio, a sua vinculaçao aos Estados nos sugeriU a conveniencia de
istematizar êsse contato ao nlvel e no âmbito dos próprios Esta-

dos. reunidos em colóqUios r~gionals.



Têm, pois, os CROSE três objetivos essenciais: 1) a
elucidação mais ampla possivel da Lei de Diretrizes e BasesJ be
como da legislação e dos atos administrativos que a eomplementam;
2) a análise aprofundada da atual problemática educacional brasi-
leiral 3) a colaboração técnica do MEC com as Secretarias de Ed~

_ A Acaçao dos Estados, no esforço que vem realizando no sentido de a-
A-tualizar os ~espectlvos sistemas educacionais. de acordo com os~

perativos do degenvolvlmento nacional.
Reveste-se da maior importância a participação dos C~

tros Regionais de Pesquisas Educacionais, nos CROSE, uma vez que
se destinam, aquêles. a apoiar. dentro de sua linha específica de
atuaç'ão, o estôrço educacional que se desenvolve nas suas res-

ii'W • . 1#pectivas regioes. Vale mesmo declarar que esses Coloquios pode-
rão constituir o instrumento de uma vlnculação mais intensa e or-

Â _ ~ganica dos CRPE com os sistemas estaduais de educaçao.
'"Tendo em vista a soma de encargos que esse empreendi-

mento COlllporta,instituímos uma Comissão Executiva dos Colóquios,
coordenada pelo antigo Diretor do Ensino Superior, e atual membro
do Conselho F deral de Educação, Prof. Durmeval Trigueiro 1endes.

__I' #e constit~da por tecnicos brasileiros e tecn1eos da UNESCO, esp~
cia1mente convidados para êsse fitj. Compõem a Comissão, pelo la-, . .do brasileirot alem do Frot. Durmeval Trigueiro Mendes, os prote.§.

A . .sores Paulo de Almelda Campos e Eullna Carvalho, e pelo lado da. .UNESCO" os professores Mlchel Deb:run.. PierreFurter ao economis-
ta Prot. Jacques Torrs.

Cabe-me. nesta oportunidade. apresent r a V. S. a
Prot.ª Eu11na Carvalho, a qual 1'01 encarregada pelo INEP de levar

. . ~ AApessoalmente a V. S.a e as demais autoridades educacionais desse
Estadot uma visão mais detalhada de nossos objetivos. assim como
de reeo~her todos os elementos de informação que possam assegu-
rar objetividade ao nossos estudos. referida pro.fessôra pode-
rá, igualmente" oferecer maiores esclarecimentos sôbre o temário
e o eronograma que acompanham êste ofleio, assim como sôbre a ro~
ma de participação dêsse Centro.

Aprasento a V~S. , neste ensejo, os protestos de mi-
nha distinta consideração.

Carlos Correa Mascaro
Diretor do INEP
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eunido emeoloquio reg10n 15.

tendendo- os obj t1vos 00 CROS'R todos s n! -
veis d ensino, esperamos constituam êles uma oportunid-de de anál1.,
e aprofundada, tambem,do e mo superior, nos seus aspectos inst1-

tuc10nai ,pedagógicos financeiro; por essa azão est1 í .s
cont co a pres nça repres n tas de s Un1~ ld de. caindo

__I A A Aa e co ,a jU1.Z de V. • . t obre aquel cuja ienei a
N _,
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~ ~,
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. ,
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t 1nt resa o ensinosup rio.
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Cos lho ec1e.ral d \li ção, f. Durm.v' t igualo Mend ,e
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e do, vi "o - ais detalhad de no aos obJet1 vos, as CQ
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,Carlos Cor a Masc
Diretor do INEP



, 1

1

•

=tll~UC~1lIlIEP·.tJlliESt:O.

1ZOJl~t•

•

• -



• •

•
•

..t&4Wtl) -
•

)

'Ol'i.at.,_

• 'Uarwr:t.aJ.lCI



DEFINIÇÃO GERAL DOS PLANOS

DOCUMENTO AD

JACQUES TORFS

UNESCO .•. BRASIL

15 de Junho de 1966



DEFINIÇÃO GERAL nos PLANOS

Um plano é o conjunto de medidas coordenadas que permitirão passar de uma si
tuação exi'stent~ num conjunto de setores ou num setor de atividades sócio-e
conômieas, a uma situação d~sejada, dentro de determinado número de anos.

A "situação desejada" será necessàriamente a que permitirá aumentar, ao máxi-
mo a contribuiçã. do setor à realização dos altos objetivos de melhoria e do
desenvolvimento ~esejados pêla comunidade entro do tempo mais breve, e oom a
menor utili~a9ão de recursos.

Dentro do quadro de um mei. sócio-econômico completamente planejado, a subs-
tâncias e metas dos planos deverão ser integradas com as de todos os demais
planos, e em particular com as do plano geral e nacional do desenvolvimento
econômico e social.

HIERARQ,UIA DOS PLANOS NUM MEIO PLANEJADO

A definição anterior implica a existência de uma hierarquia entre os planos
numa economia planejada. Os que somente abrangem as atividades de uma zona
geográfica limitada, como os planos de desenvolvimento municipal por exemp~,
como os que se referem a um sub-setor especializado de uma atividade econômi
ca determinada, como os planos de expansão da indústria química. não poderã~~
ter validade, e na realidade não poderão denominar-se "planos" a menos que se
integrem totalmente com as metas e os objetivos sociais dos planos da instâ,g
oia superior tais como, nesses casos específicos, planos gerais de desenvol-
vimento estadual, OU planos de industriali~ação nacional.

No caso contrário, não haverá coincidência necessária entre as realizações
dos planos especiais e as necessidades que serão descritas com maior preci-
são nos planos de instância superior, os quais inevitavelmente, devem ter
uma apreciação mais nítida das perspectivas gerais. ~ste conflito impedirá
que seja levada ao máximo a contribuição do sub-sistema à realização dos ob-
jetivos do sistema geral.

Perto do cume da hierarquia dos planos se encontram os planos setoriais naci
onais (da industrialização, da agricultura, da educação, ete). Porém os me;
mos não terão substância ou validade se não contribuirem à realização de ob~
jetivos extr!nseeos, que só podem surgir na descrição do plano nacional e i,g
tegral de desenvolviment~ econômico e social.

OBJETIVOS REQUERIDOS PELOS PLANOS

Num plano nacional integral de desenvolvimento econômico e social, a defini-
ção da "situação desejada" será. produto de decisões políticas, econômicas,
sociais e culturais do mais alto nível, apoiadas por cálculos econométricQs,
e ajustadas à realidade dos recursos disponíveis.::

A "situação desejada" num plano setorial (geográfico ou funcional) será des-
crita em função das altas metas que o plano de conjunto fixará para as reali
zações que necess~riamente devem originar-se no s~tor considerado. POder-;r



2.

incluir também metas adicionais que representam a expressão de ambições e
necessidades inerentes ao setor, sempre que não entrem em conflito com as
metas superiores ditadas pele plano de conjunto, ou com as disponibilidades
em recUrsos também defin~as pelo Plano geral.

A "situação desejada" nos planos sub-setoriais, será descrita, não somente
em função dos objetiv.s dos planos de instância imediatamente superior, no
mesmo setor, mas também em função dos planos de desenvolvimento geral que
abrangem ~s zonas onde os planos sub-setoriais serão realizados.

Em consequencia, as metas dos planos tornar-se-ão mais claras, objetivas e
limit~das, a medida que diminuir o seu alcance: a margem deixada à inicia-
tiva do planejador encontrando-se mais reduzida pela pre-exist~ncia de dou-
trin~s anteriores de maior relevância.

PLANOS SETORIAIS NUM MEIO NÃO PLANEJADO-~ -
Até agora, considerou-se Unicamente uma situação ideal, na qual todos os ní
veis, setores, zonas de atividade econômica e social, foram planejad-os.

Porém deve-se reconhecer que tal situação é bastante excepcional. MUit.o p~
ses não têm nenhum Plano de conjunto, e só um número limitado de planos se-
toriais ou regionais. Em tais casos, pode ocorrer, frequentemente que um
plane setorial ou sub-setorial seja iniciado, sem se referir às metas de p~
nos da inst~ncia s~perior, pela simples razão que tais planos não existem.

Pode-se perguntar se, em tal circunstância, um verdadeiro planejamento é ai,E
da posslvel.

Seguramente um sistema ~peracional dificilmente merecerá a designação de
"plan._", se só constar de metas e só descrever uma situação desejada que a-
penas reflitam preocupações e ambições "sui-generis", isto é, que são gera-
das no própri. sistema. .

Não haverá um verdadeir. "plano" se não existir uma inteira e objetiva coo!:
denação, cientificamente estabelecida, entre a "situação desejada" num se-
tor e a exigência de uma política geral de desenvolvimento e de progresso.

Essas exigências, claro, podem ser calculadas até certo ponto. ~ talvezpoo
sível, por exemplo, calcular as necessidades em mão-de~obra, em técnicos,em
pregados e profissionais de váriaa categorias, mediante o estudo e a análi-
se de projeções dos números do Produto Nacional, da produção em cada seto:t",
da popula~ão, do emprêgo, da demanda passada e presente, para meios de ensi
no secundario e superior, dos est.ques passados e atuais de técnicos de v~
rias categorias; c~mo também a análise da orientação temada pela pol{tica
geral do país.

Os resultados talvez possam constituir uma base sólida, para uma planifioa-
ção racional da Educação. Mas se notará que na realidade, tal estudo não E9
derá v€rdadeiramente nascer só no setor interessado, isto é o da Educação.
Vai requerer um conhecimento quasi enciclopédico de todos os aspectos da e-
volução ~conômica e social. Além disso, é óbvio que seus resultados poderil.
ser profundamente afetados por qualquer decisão fundamental tomada nos mais
altos níveis da hierarquia político-administrativa nacional.

Poder~a ~ntão dizer-se que enquanto a projeção de metas, desde um setor, e
para êste mesmo setor, é teoricamente possível, deve admitir-se que'é um
processo muito complicado e arriscado. Na realidade seria muito mais lógi-
co e eficaz deixar êste trabalho a uma instância superior que dispusesse dos
meios para fazê-I. e, além disso, para averiguar a conformidade dos fatos



aos proj~to~. Tal instância não pode ser senão um escritóri. central, de
preparaçao, ou de execução, de um plano integral e geral de desenvolvimento
econômico e social.

-:

No que tange à fixação de metas para um plano sub-setorial, parece bastante
claro que resultará impossível por causa da ausência de um plano setorialde
alcance superior. Para que sejam coerentes e úteis tais metas, o planejadór
deveria não somente reproduzir tôda a estrutura do plano nacional integral,
como imaginar também características detalhadas de um plano setorial hipoti
tico. Por esta razão, considera-se que todos os planos sub-setoriais atuais,
que não se alicercem em planos setoriais autênticos, não são planos, e não
podem ser senão sistemas de reorganização ou de racionalização bem ou mal 2
rientados.

PLANOS EDUCACIONAIS

Um plano educacional é um plano setorial como todos os demais. Inclue tê-
das as medidas que deverão ser tomadas para passar da situação educacional
atual, devidamente descrita e inventoriada em todos os seus aspectos quanti
tatives e qualificativos, para uma situação desejada! que refletirá fielme~
te os objetivos e metas descritos nos planos da instancia superior ou que
respondam às necessidades imperiosas criadas pelo anseio de desenvolviment.
econômico e social de um país.

Um plano educacional ~ode ser elaborado para um município, um estado, ou pa
ra a educação primária, a secundária, ou simplesmente para definir o siste-
ma de operação de uma única universidade. No entanto, em qualquer dêssesc2
sos, nunca será aut~ntico a não ser que procure atingir metas fixadas peles
planos educacionais da instância superior. Em todos os casos, o plano edu~
caoional da instância mais alta não pode ser senão o Plano Nacional de Edu-
cação, que, como vimos, ,só pOderá ser um verdadeiro plano se estiver lnti-
mamente Telacionado com o Plano Nacional Econômico e Social ou produções si
milares que apresentam, numa forma coerente e unitária, o balanço das aspi-
rações de todos os setores da atividade nacional.

Deve-se aeresoentar ao que já foi dito, que os planos educacionais sub-seto
riais devem também ser ajustados e integrados aos planos de conjunto que te
râo sido elaborados para as Regiões, os Estados ou os Municípios.

Aparentemente esta exigência é excessiva, já que o plano educacional munic!
paI deverá necessàriamente ajustar-se ao plano educacional estadual, que d~
ve refletir o plano estadual, de conjunto, que por sua vez terá fixado as
metas para os planos municipais de conjunto.

Porém deve-se observar que os planos da instância inferior podem incluir al
gumas metas adicionais às indicadas pelos da instância superior. Um siste-
ma que dá aos planos uma grande flexibilidade, já que os permite refletir as
circunstâncias, características e ambições estritamente locais.

Em consequência, se a estreita conformidade de um plano educacional ao pla-
no educacional estadual fôr uma condição necessária da sua coerência e acei
tação, não será urna condição suficiente. Por exemplo, o plano de educação
estadual pode especificar que se construirão no munic{pio, dez escolas pri-
márias, com uma capacidade para 4.000 alunos. O plano educacional munici -
paI especificar~ com detalhes muito maiores a localização das tais escolas;
esta localização, porém, deverá refletir também o plano de urbanização da~
dade, que constitui uma das partes do plano municipal de conjunto.

Tal tratamento do problema da planificação pode parecer bastante rígidO. Um
simples exemplo ilustratá os motivos pelos quais não é o caso. ~ simples-
mente lógico e inevitável.



Suponhamos que um Estado da Federação trate de definir, num "Plano" esta-
dual de educação, a localização de novas escolas primárias. Como poderá
localizá-Ias sem conhecer as metas dos planos sócio-ecnômicos estaduais e
nacionais? Sôbretudo dentro de um ambiente caracterizado pela mobilida-
de, a decisão de oonstruir uma escola no povoado "A" pode ser perfeitameg
te contraproducente, se já houve uma decisão da parte de uma instância s~
perior que tende a diminuir a população agregada em redor do povoado alhe
oferecer oportunidades para abandonar a retião a fim de que se estabeleça
em setores mais férteis e dotados de melhores meios de comunicação. Seria
igualmente absurda na realidade, se o movimento emigratório não fôra se-
não o produto da pressão das necessidades.

E a decisão de construir a escola pode ter consequôncias muito mais graves
do que o simples desperdicio de fundos provocado por êste êrro estratégi-
c., A existência de uma escola, e de outros serviços sociais, pode ter~
mo efeito a estabilização e a retenção n~a região inadequada e inospita-
leira de uma população que poderia gozar de condições de vida muito mais
favoráveis em outras regiões de um Estado, ou da Federação.

Assim mesmo, não seria possivel calcular adequadamente a necessidade de
talentos profissionais que deveria ser suprida por certas instituições de
ensino superior em um determinado estado sem dispor de dados precisos sô-
breA evolução possível ou desejada da necessidade global de talentos no
Estadó, e também na Federação.

Qualquer fixação de objetivos para um sistema ou sub-sistema educacional
pressupõe e exige o conhecimento préViO da dinâmica geral do desenvolvim~
to econômico e social.

AVALIAÇÃO DOS PLANOS EXISTENTES

A discussão do que é um plano nos leva automàticamente à conclusão inevi-
tável que, até agora, existem muito poucos planos educacionais no Brasil.
A grande maioria dos documentos, estudos, decretos das leis que se denom!
nam "Planos" não o são, porque não são relacionados com os demais, ou com
objetivos sócio-econômicos gerais e coerentes. Na realidade são medidas
de racionalização, simplificação e organização dos sistemas atuais. são
freqüentemente orientadas numa direção oposta a que tomaria quase automà-
ticamente qualquer plano coerente. ~ste abuso do término "Plano" acarre-
ta mesmo um sério perigo. De um lado, dá um falso sentido de segurança às
autoridades, que crêem que por meio dêsses planos estão tomando as medi -
das necessárias para remediar a situação; por um outro lado desprestigia
a verdadeira plani~icação, sendo que os resultados obtidos pelos falsos
pLanc s serão na maioria dos casos insignificantes ou até negativos.

ALCANCE DOS PLANOS EDUCACIONAIS

Até êste ponto, não definimos o alcance e os conteúdos prováveis dos pla-
nos educacionais. Só se fez referência ao fato de que eram instrumentos
que permitiam passar de uma situação a outra no campo da educação, e que
era possivel elaborar planos municipais, regionais, do ensino primário,ou
do ensino superior, etc.

Seguramente o alcance de um plano educacional é sumamente flex!vel. Para
que um plano seja educacional, é suficiente que se refira a um tema educa
cional qualquer. Assim os limites inferiores da planificação neste setor
podem ser quase microscópicos, sempre que seja efetivamente possível rela
cionar os planos com objetivos coerentes da instância superior. Nos inte



ressará mais. no entanto, os limites superiores do alcance do plano, por-
que êstes limites são também os que atingem o alcance do Plano Nacional~
ximo e, por ~~a vez, todos os temas que, funcional ou geogràficamente, p~
dem ser incluidos em planos setoriais ou sub-setoriais.

Em nossa opinião, a definição dêsses limites encontra-se na definição da
educação no seu sentido mais amplo, isto é, a formação inteleptual e pro-
fissional do homem, que lhe permita cumprir uma função social no seio da
comunidade, como também o processo de criação de mão-de-obra e de técni
cos necessários para assegurar o rápido desenvolvimento econômico e soei
aI da comunidade.

Esta definição ultrapassa o quadro da educação tradicional. Nela caberão
todos os sistemas clássicos da educação primária, da educação superior,in
cluindo naturalme~te o setor privado, bem como a educação dos adultos, a
formação dos operários e técnicos nas indústrias, os processos de imigra-
ção e emigração, os aspectos educa tivos e G:.ulturais do rário, da televi -
são, do teatro, dos museus e dos esportes.

Os planos, ao incluir todos êstes aspectos, chamar-se-ão, planos " Imte -
grais " da educação. Por razões agora óbvias, êsses planos integrais fi-
carão, na hierarquia dos planos, numa instância superior à dos planos pa~
ciais.

Suas estruturas, constituição e elaboração constituem o objetivo principal
dos "CEOSE".

NATUREZA DAS MEDIDAS INCLUíDAS NOS PLANOS

A natureza das medidas que deverão ser invocadas e tomadas, para que um
plano possa ser elaborado e acabado, também merece um comentário. Na gran
de maioria dos casos, senão em todos, pertenceram a disciplinas múltip~s.
Para passar do presente caótico a um futuro ordenado, não será suficiente
propor a adoção de leis ou de fórmulas administrativas, ou ainda de sist~
mas pedagógicos: a solução encontra-se quase sempre num conjunto de medi
das de caráter econômico, financeiro, legal, administrativo e pedagógico,
como na adoção de novas técnicas sociais, arquitetônicas, de comunicaçãoe
da transporte, e até de relações públicas.

Em resumo, a elaboração dos planos será inevitàvelmente um processo extr~
mamente completo e complicado, que requererá a interferência de especia~
tas em vários setores, mas sobretudo uma orientação geral e uma coordena-
ção que só podem dar-Ihes os especialistas "polivalentes", quer dizer ge-
neralistas bem informados das caracterlsticas das várias disciplinas set~
riais e capazes de aproveitá-Ias num conjunto harmônico para obter os re-
sultados esperados.

POSIÇÃO DOUTRINÁRIA

A definição do processo de planificação que foi exposto, pOderá parecer
muito rlgida e doutrinária.

Tal tratamento do problema bem pOderá causar algumas dive~gências com os
maiores técnicos internacionais na matéria. Não acreditamos, porém, que
essas divergências e objeções sejam v~rdadeiramente a expressão de uma du
alidade de orientações: o hábito atual do técnico, que está paulatinamen~
te transformando-se em tradição, é de evitar qualquer expressão categóri-
ca ou definitiva dos conceitos que êle considera corretos, por receio de
ser êle acusado de ser teorético, ou pouco realista. Assim, ao falar de
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planos, dedica a maior parte de seu tempo a explicar que existem muitos
obstáculos que, seguramente, dificultarão sua aplicação imediata na sua
fornía pura e doutrinária. Que, no entanto, pode-se fazer uma obra útil -
ainda que provisória - num primeiro período de transição, até que a apli-
cação dos verdadeiros planos sejam possíveis. Que os planos não podem r~
solver tudo. Que devem ajustar-se às realidades políticas, administrati-
vas e psicológic&s. e etc •••ete •••

Tudo isto talvez seja correto. Essas cautelas verbais não podem, ocultar
contudo, o fato que um processo de planificação organizada e científica é
a úniea maneira que pode resolver efetivamente, e sem desperdício de re-
cursos, os problemas que se apresentam num grande nÚmero de setores das
atividades econômicas e sociais, sobretudo, ainda que não exclusivamente,
nos países em vias de desenvolvimento. Todos Os sistemas tran~itórios e
substitutivos não são senão expedientes de valor duvidoso.

A intenç40 dos "CEOSE" é seguramente discutir e ensinar as té~nicas mais
apropriadas para obter os melhores resultados, não se insistindo, porém,
sôbre técnicas requintadas demais cujo empr~go poderia protelar indefini-
damente as soluções. O espírito dos "CEOSE" será pois, o seguinte: quai§.
quer que sejam as dificuldades evidentes no caminho da adoção do melhor
sistema, êste sistema é que deve ser adotado, o mais depressa possível, e
com os ~aiores alcance e êxito possíveis.
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o j ~J- Rl0, 19 de outubro d 1966

Exma, Sra.D. Lucia P:inh~i:ro
lNEP ,. 1in1ster10 da Educação da. Cultura. - 10' andar
Nesta

Prezada Senhora D. LÚcia.

Co prometera sexta-feira pass da, pensei e procuri
material p r preparação da fUtura Conf rência Nacional de wÀ

caçio. ão ncontr 1 mu1t ~:co1 no entanto, p rm1to e t z r.
lhe as gu1nt s sugestões:

•a) Quem melhor pode informar S 0001' o nosso 00

ga J)r Angel l·farqu z que vem regularment trabalh r
com D. St lia, Porqu afinal uma das suas e pee1a. '. . .Udades e justamente Educaçao Co parad' '.

)
..., #

b Paree .me que aoprobl ma da artlculaçao do pr1ma ••,
rio e do m-diOt de~ r1 se aerese ntar o delicado
m tão fundamental probl m da 9r1ent§~io. Ora,

x1st um trabalho de M. Reuchl1n que estudou o
probl ma no diverso 1 temas aura us t'oriant~
tinn 'ducatlv p ndant Ia p·rlod 8001a1r", publ,i
cado pala Canil de l'Europ , Str sbour , 164.

c) Do mesmo Cons 11 d l-Euro J exist e tudo d
J.fhomas J Hajau1t "I,'enselgn ment primair et

, I
S conda ir t tndanc s aetu lIas t problmes pr-
s nt". publicado em 1963. que poder1a talvez for.
nscar informações pr ciosas.

. "( ~d) Quanto a Sulça .desculpe referir-me tambem ao meu
país t mas enf.1nl pode ser também interessa.nte••.•) a
Senhora poderia s dirigir ao D1recteur du entre
d'Intormat1ons en matleres d' n ign ment, Rue d. "Paquãs 52, Pala1s Wilson, Ge!l@Vft., S qu1sr pod
di por de minha r comendação.



C. B. P. E.

e) Enfim, na UNESCOa Senhora poderia escrever ao bo
Amigo tio Bras11 (e também amigo meu) Prot,. Hugh
Ph111P., Diretor da Divisão de Eduoação Comparada,
UNESCO. Placa de FontenoYt Paris.

Espero que estas modestas indicações sejam úte1s e
~aguardo o prazer de encontra.la novamente.

1>161"1"8 furteI"
Perito da UNESCO

PF/Arquivo
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Arquivo

JT/vgoo



c, B. P. E.

13 ZED 11
"'V. 1

23 ars 1966
!l N .lli se o

xp~rt, en 1 n11'10 tion 4 l*=ducation
(11sa a l'economia de l'eduoation).
Rio de Janalt'O

3 • .Qr~gl,n§et attr:j.h"tioU§:

L'Uneseo st assoc1:O, dQPu1s plusi urs allné s, dana Ia cadr
1 ,.. (I a) Cde 1 Institut national d etudes p dago iqu v t u n.

tre natio aI de recherchGs pédagog1qu s (C E)~e Rio ele Ja-
ne í.ro et de Cfimtres r:g1onaux de rech. roh p:dagogi.qUeS (CBPE)
qui n dá en ent 10 Hor1zonto, porto 1 r, R cif6,Salv
dor, ão Pulo), à l'~labor tion et à Ia r-al1sat1on de pro~
grammCíHJ de reoheréh s et de forrnat1on péda og1quGs~

Dana ce caril' 'nst1tlt1onnel at an fonct1on <loco; obj(lctifs de
# ~dev Lopp llJ. nt et d' e1101" t10n que. i tati r d 1.ense í.gn ment
:fin1s dana Ia 101 das "D1reotr1z0s o Bas s' de ltéduc t10n

llational du 20 dC;Ce41bl' 1961, dGS experts de l'Unesco parti-
cipent a: trav ux de r-ech r-ches entrepr1s par 1'1 I'P, 1

CDPE "'!t rennent pal'tà ltorganlsation de courn, ém1na1ras t
~ , .eye1 s d forma.tion t cie p rf·ot1onnement destin\:is a d1ffe-

• • #rent s categorias de cadre suparieuro et t yens d l' duca ••
tion (tnspecte r~e ~I nse! neUl~llt, d1rectauI' etprota seurs
d' écoles normaães , chezoneuzs, plnif1ca'teurs et administra •.

# , ~ . ~t l,.lrsde l' due tion.sup !*Vis urs, speçi istos d methodes
aud1o-v1su 11 s, ate.).
Pour co pletel" ces tr vaux en c qui touche
].téconom1e d lt&ducation, Ias autor1tés du
. # "de a. l'Uneseo de 1 ur fournir 1 s ervic
~11_ e. an col~aqo~r~t:.:l:;:o~n~a:..:v~:.::c:..·~l=-=-~~~~~~~~~~

~ " . .de l'Unesco qui ont laces a Ia dispooition d 1'1
Ia responsab11itó administrativa de la cbet de la.
l'Unesco e attr1but1ona seront 1 su1vantest

, ,les proble as d.
rés11 ont deman-

a) Tr,"v 111er ccmae enlhre du groupe das xp rts da l'Une~co
duns lado a1ne de Ia planlfioation de ltéducation et, paX,ticu11 remont, assur r Ia 11a1son aveo 1as sorvices du M1.
nistêr' du FI ch rg~s de 1 progr ation ectorielle de
l'éducat1on dans Ia plan national d'lnv stisse.ent.
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b) Consal11er SUl' Ias techniqu s de préparation t 'cxêeution
.• ~ #dos pl s d 1t ducatlon en fonction d 1 structure fede

" #Ia et das -~~t ts; sur Ia n c ss í te d'organiser das depart ..,
ents ou s rvices de plan fication de l'êducation.

, •. .. , ,a. 1'organls tion et a a. axecution d semin ire
per! ctionner Ias sp'cialistes e Iieucation en

d plan1fication et d'administration d$ lfense1gn -

c) Participar, ,dest1n~s a,
atiere

m.ent~
d) Partlc1parà Ia mise au po1nt d'~tudes SUl" Ias b soins de

••1teconomio n cadzes profossionels et te.ehn1qu S t SUl' Ia. . -productivite et SUl" 1e finanoement de l'edueatio.n et, d'un
p , , ,.açon gan rale, SUl' les Pt1o~~te -d'inv stissem~nt ~n ma.tl.
••.• fi ••ere de l' ducat10n • cet egard, l' xpert aid ra a i"e tj
fier 1 s do in s prloritaircs d ns lesqu 1 une alá pour-

" Arait tre de andee aux organ1satlons int l"nation~l s 1nte -
I I *resse B au developpement e l'educ tion.

4••.• ~~...;t:.JI~ •••••• :

Doctorat en pédagogle ou en sc1ences :cono iqu avec dana l'nn
4ou ltaut~e oas une connalssanc das method s t du cont nue de

. ,,#. .-lla.utre disciplina. ou diplomas equ1valants. Apt1~ude aentr
. # # ,prendre, oonsei11·~ ou dirlgel' dos etudes en economia de lledy,

cationet connaãsaance dea pro lÊnues de J. '4ducat1on en Alll.êrl •.
que latin.

5. CQnnaissanç,s _11ne-uistigues t ç IS ou ANG
sance de l' pagno1 ou du portu ais eonstltu

IS; Ia eonnaãa -
un ventage ,

12 o1s, r nouvabl •
7. : P/4
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CENTRO BRASILEIRO OE PESQUISAS EOUCACIONAIS

Rua Voluntários da Pátria. 107 _ Caixa Postal. 1 - Botafogo

Rio de Janeiro - GB - Brasil

Rio de Janeiro, 26 de setembro de 1966

!1EMORANDUM

PARA: Dr. Carlos Correa Mascaro,
DD. Diretor do lNEP

DE: Jac~ues Torrs

~Tenho o prazer de enviar em anexo, o documento AG sobre os
tlAspectos EconSmicoa do Proíessorado".

~ste relatbrio é o texto da coníerência que pronunciei du-
rante a Semana da Educação patrocinada pela Universidade Federal de Mi-

Anas Gerais, no dia 23 de agosto p. passado.

Sem mais para o momento, subscrevo-me atenciosamente.
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CONFE~NCIA - SE}H\NA DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DE tv1INASGERAIS
23 de J g~sto de 1966 - Prof. J C' UE3 TORFS - erito da UNESCO

ASPECT S ECONÔMICOS DO PROFESSORADO

• INTRODUÇÃO
Ã' ~ AO tema da Conferencia e a discussao dos aspectos econo-

micos do professorado.
~ particularmente dif1cil discutir êste assunto, porque

t •.• , A , •••as estatlsticas sobre o numero, sobre os salarios e sobre os cus-
tos de treinamento de professôres são muito escassas e confusas.
Temos tratado, sem embargo, de extrapolar das poucas cifras exis-
tentes, algumas estimativas mui preliminares dos valores de maior
relevância. Apresentamo-Ias com o entendL~ento prévio de que não
se tráta de cifras exatas.

Trataremos apenas de descrever uma metodologia, que pe~
mitirá pensar quantitativamente s~bre o problema do professor, e
ilustraremos a metodologia por meio dessas estimativas mui pre imi
nares.

CUSTOS .QIiITÁRIOS DE ENSTIif.Q E_wCUSTOS DE THEINAH&NTO

Pode-se deduzir de extrapolações das informações apre -
sentadas no documento "Sinopse das Despesas com o EnsinoU! 1961, P!!

blicado pelo Hinistério da Educação e Cultura, Serviço de Estatis-
tica de Educação e Cultura, que os custos em cruzeiros para 1966 e
em dolares, seriam por aluno-ano:lI

ENSINO PRlllÁRIO

ENSINO HÉDIO
ENSINO SUPERIOR

CRUZE IR
56.000

175.000
1.880.000

DOLARES ZI
19.6
60.9

660.0
Por meio dessas cifras poder-se-ia formular algumas sy

• N Aposlçoes sobre os custos de treinamento de normalistas. Por exem-
plo: as norma1istas têm que assistir a 7 anos de escolas médias

11 Trata-se ~a realidade, de despesas - Invest~gações posterioresna confer~ncia indicam que as despesas unitarias devem ser su-
periores as cifras indicadas.

~ Utilisar-se-á uniformemente neste e~tudo, wna taxa de c~bio de I2.850 CRUZEIROS POR DOLAR, que provavelmente representara a ta-
xa de tt· ARIDADE DO- PODER ~B J CO~PRA no ano 1966.
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a 175.000 cruzeiros por aluno-ano. O treinamento da normalista
custaria então 1.225.000 cruzeiros (Não incluiremos os custos de
educação primária que em nossa opinião devem ser encaixados em
IIperdas e ganhos" gerais da Nação)o

CUSTOS "WáTOS" DE TREINANENTO

Estas cifras, porém, são tão baixas, unicamente por.
que refletem os custos médios do sistema de educação nos quais há

Auma assistencia muito alta nos primeiros anos de cada ciclo, - e
muito baixa nos últimos de cada ciclo.

Pode-se supor que os custos por alunos-ano do ensino
nos primeiros anos de cada ciclo são consideràveh~ente mais bai-

, IV' A liaxos que nos ultimos, nao somente porque - os professores tem um
salário mais alto e os alunos utilisam uma equipagem mais comp1i
cada, mas também - e principalmente - por que há menos estudan -
tes por classe, nos últimos a:f1OS de cada ciclo.

A' NSe este e o caso, nao se pode calcular os custos de
um estudante graduado de esco1aNormal, 'unicamente pela multipli-

N' ,caçao de custos medias de cada ciclo, pelo numero de anos no ci-
clo: deve-se adicionar as despesas correspondentes a cada ano s~
paradamenteo

O quadro 611 demonstra que ao calcular-se desta manei
ra, a inversão "netaft na educação de vários tipos de professôres
seria de:

CRUZElRQS(1966)
641.000

10510.000
6.640.000

DOI.ABES
225
530

2.330
NORl1ALISTA
UNTrERSITÁRIO (3 primei-ros anos )
UNIVl.!IR3ITÁRIO (5 anos) 12.910.000 4.530

~ sem dúvida muito impróprio e inexato considerar que,.esses custos, tais como detalhados acima, verdadeirrunente repre-
sentam o "valor" social do professor, quer dizer, o que a comunj.
dada deve efetivamente pagare-par-a que um de seus membros possa 'ª
fetivamente ser convertido em um instrumento apto para educar os
demais.
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- ~ ,Por duas razoes e provavel que os custos sociais sejam
consideravelmente superio~es aos custos ffnetos".

Em primeiro lugar deve ter-se em conta a muito consid~
,,. Nravel perda economica que representa a deserçao escolaro

As estatísticas indicam, por exemplo, que 27.000 estu-
dantes se graduaram no 2Q ciclo da escola normal em 1963.

A matricula geral do primeiro ano do ciclo em 1961 foi
de pouco menos de 30.000 alunos e a deserção foi pouca - cêrca de
10% entre 1961 e 1963.

,Nas sabemos tambem que, para que 30.000 estudantes es-
tej8J!1dispon1veis para participar da matricula geral do 12 grau do
ciclo colegial da escola normal em 1961, foi necessário admitir
60.000 estudantes no 1Q grau da escola ginasial em 1957, já que
as perdas por turmas, se apresentam assim:

Séri.e f
~ Mat.r~cula Geral

5 1957 60.000
6 1958 47.000
7 ·1959 38.000
8 1960 32.000
9 1961 30.000

10 1962 28.000
11 1963 27.000

Conc1o 1963 270000

Se calcularmos então a inversão que representa um alu-
no graduado na escola normal - tendo em conta que foi necessário
educar parcialmente 2 a 2 1/2 estudantes para que um possa gradu-
ar-se, obtem-se: que mn normalista representa uma inversão de •••

r$ 1.910.000 (Ver quadro 612).
C~lculos semelhantes indicariam que o custo de um re-

gente seria de Cr~~ 970.000, e de um professor de 2a• com 3 anos de
·universidade, Cr$ 10.000.000, e o de W~ professor de universidade
com 5 anos de universidade Cr$ 17.800.000.

Em geral as inversões brutas calculadas desta maneira
dão resultados superiores em uns 35 ª 5~, às inversões "netastl•
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CUSTOS SOCIAIS BRUTOS DE T

Nas a situação é na realidade mais complicada ainda e
as inversões unitárias, superiores:

listas e
abandonam

" um fato reconhecido que muitos dos regentes, norma-,universitarios que recebem U~ treinamento de professor
a profissão.

"Isto re presenta uma nova perda economica que resulta
numa difícil evaluação por falta total de dados precisos sôbre a
deserção profissional. Não parece exagerado supôr, que represen
ta uma sobrecarga de 10% sobre os custos sociais do Professorado;
que portanto poderia expressar-se nas quatro formas seguintes:

INVERSÃO NA FOIDflAÇÃO DE

EH 000 CRU.ZJ~I.ROS DE JSQ.q ..

POR t-mD IAS I INVERSr<O INVERS O INVERS"'O
GERAIS I ":NETAIt SOCIAL BRUT

REGENTE 700 I 641 970 1.067
NORr1tl.LISTA 1.225 I 10510 1.910 2.100
UNIVERS ITÁRIO (3 Séries) 6.865 I 6.640 10.000 11.000
UNIVERSITÁRIO (5 Séries) 10.625 I 1~910 rl.800 19.600
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INVERSõES TOTAIS

O quadro 614 indica que a inversão total no professor~
do brasileiro em 1966 poder~ aproximar-se de 1.7 trilhões de cru~
ze í.ros ,

Supondo que todos os edifícios escolares e universit~-
rios se desvalorizam em 35 anos, e que cada ano o sistema educat1
vo investirá 10% de suas entradas em novos edifí'C1os, as inver-

N Asoes atuais nos ·ativos fixoa podem ser estimados em cerca de 0 •• 0

2.0 trilhões de cruzeiros.
o total dos ativos mobilizados pela educação seria de

307 trilhões - não muito mais de 2% do valor dos ativos físicos
totais do Brasil.

DESPESAS CORRENTES

O valor total, mensal ou anual, dos salários ou remun~
rações do professorado brasileiro também é uma cifra desconhecida.

Não deverá ser demasiadamente dificil estimá-Ia': dispo-
mos de cifras aproximadas do número de professôres das várias cate

NA' • .' •gorias, e alguma documentaçao sobre os salarlos unltarlo~.
Na realidade, porém, o problema é mais árduo que pare-

ce, porque as estatísticas educativas não discriminam os profess.Q
A , '"res, de tempo completo dos professores que somente sao encarrega -

dos de algumas aulas.
, .Os salarlos

de um estudo, ou de uma
"por au.La" são sujeitos
os unitários.

Na tabela seguí.rrte , os salários unitários indicados são,os que parecem ser representativos da media de cada uma das cate-
Ã Ngorias de professores. Pelas razoes indicadas anteriormente, os

resultados desta. fórmula de cálculo (F'ÓRHU .) devem ser cons Ldg, ,rados provisorios e provavelmente superiores na realidade.

Ã '.dos professores tambem varlam enormemente
entidade mantenedora a outra e os pagos
a flutuações ainda maiores que os saláriM
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ESTIVJ.ATIV PREL IH TIl - VALOR TOTAL

DOS SALÁRIOS DO PROFESSORADO EM 1966

SIi.LÁRIO TOTAIS I
I SALA.RIOS' I NÚHERO I TOTAL IpOR NfViLI

CAT~GORIA MIL Cr$ PROFBSSÔRES BILHõES BILHÕES
NIVEL IPROFESSORES I POR ATfO (MIL) ICRUZE IR OS ICRUZEIROS I

PRllí.-'RIO LEIGOS; I 1000 126 126 LJJ.+8
-.

I REGENTES I 1250 56 70
{Nom; i.LISTAS I 1500 168 252-
I I

H~DIO I GINASIAL I 1600 94 150 268
1 COIBG L I 2100 56 118
I I

SUPERIOR IASS 18 Tt'NTES I 4000 23 92 164
IPROFESSÔRES I 6000 12 72

TOTAL 1640 535 880 880

Se essas cifras se enquadram na realidade, as remunera-
ções do professorado estarão aproximadamente igual a 1.72% do
Produto Doméstico Bruto em 1966. Algumas verificações têm com-
provado que essas cifras não devem estar mesmo longe da realida-
de.

As primeiras estimativas das despesas com o ~nsino em
1966 indicam que poderiam ser:

BILHOES DE CRUZEIROS
ENSL'O PRIMARIa •••••••••••••••••••••• 607
ENSINO H~DIO 424
ENS INO SUPER IOR 378
Outros Tipos e Administração Geral •••• 423

TOTAL •••• 1832

A continuação apresenta as conclusões do SINOPSE, rela-
tivo à importância dos salários dos docentes em porcentagem das
despesas educacionais totais em 1961.
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1 rDESPESAS

I NíVEL DO CAT"EGOR I DOCENTES E1'1 Il %
I ENSINO DO ENSINO I DESPESAS I
I J TOTAIS I

I PRIMÁRIO FEDERAL I f
I ESTATAL I 82.0 I
I HUNICIPAL I 72.0 I
I PART ICUJ.AR I 37.5 I
I SUB/TOTAL 1 74.0 I
I
1 1 DIO FEDERAL 1 42.0 I
I ESTATAL I 86.0 I
I HUNICIPAL I 59.0 I
I ARTICULAR I 42.5 I
I SUB/TOTAL I 58.0 I
I I II SU BRIOR FEDERAL 48.5

~STATAL I 43.5 1
I HUNICIPAL I 7100 I
I PARTICULAR I 43.0 I
I SUB/TOTAL I 47.0 I

Um valor aproximado dos salários do professorado em 1966,pode ser obtido, ao aplicar as percentagens indicadas as cifras
das despesas totais (FÓRNULA. B). o comparar os resultados com,as cifras cà.1culadas anteriormente conc1uir-se-a que as possibilj.

;. IV N- ,dades de erros nao sao necessariamente grandes.

ORCE! TAGEM r
DAS IDESPESAS EM PROFESSÔRZS

SALÁRIOS(61)! (F6RMULA B)
BILHõES Cr$

I SA.LARIOS I
I <J:OT 18 I

(FÓ.llHU )

I B ILHOES Cr$ I
I DES ESAS
I TOTAIS

EDUCAÇÃO
I 1966I BILHOES Cr$

PRIHÁRIO
HIfDrO
SUPERIOR

607
424
378

74
58
47

448
268
164
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COMPA•. ÇÕES INTERI·l CIONAI3 E CONCLUSõES

Os profes~ôres de escolas primárias dão aproximadamente
800 horas de aulas por ano - a 30 alunos c/a. Sua prQ,.duçãof!sj.
Q.a será então 24.000 alunos/hora, e se seu salário médio é ....•
Cr~p 1.3001.000, o custo da educação primária no Brasil é de •••••
55 Cruzeiros - por aluno hora - ou seja 0.02 US$ por aluno Hora.

, ÀNos Estados Unidos onde os salarios dos professores pri
mários são entre US$ 4.000 e US~ 10.000 por ano, o custo do alu-
no hora, em média, será 0.15 a 0.30 USS, pelo visto, quinze vê-
zes mais que no Brasil.

Na Europa os custos podem lograr wn nivel intermediário:
de 0.08 a 0.12 US$ por alunoo

,Na Colombia e Peru, flutuam entre 0.025 a 0.055 US$.
N N , AoAs inversoes na formaçao do pessoal tambem tem um custo

muito baixo no Brasil, porém são relativamente cais càras que os
custos de sua manutenção: geralmente o v~3:or das inversões na

NA.preparaçao dos professores tende a ser 19ual ao valor de seu sa-
lário anual. No Brasil, por razões que não têm sido analizadas,
todavia, parece ser igual a ~ vêzes o dito salário anual.

Viu-se que a Inversão Neta num normalista era de ••••••
US$ 1.540. Isso corresponde aproximadamente ao custo de norma~s
ta na Colombia, Honduras, a menos da metade dos custos de forma ••
ção do professor de escola primária na Europa, e menos da quinta
parte dos seus custos de formação nos Estados Unidos.

As mesmas situações se encontram, se se comparar as co,n
dições dos professôres do ensino médio ou superior.

o professorado.brasileiro - a rendimento igual, é
velmente um dos mais mal pagos do continente e da Europa.
formação, ainda que seja relativillnentemais custosa que o

, . ' .sustento, sempre e extraord~arlamente barata se compararmos
normas internacionais.

,prov,ª
Sua
seu,as

Isto apresenta aparentemente wna vantagem considerável:
os custos do ensino são baixos no Brasil, e a realização de um
plano educativo muito ambicioso não apresentaria dificuldades fi

••nanceiras maiores. Seguramente, nas circunstancias atuais poder-
se-ia educar todo o Brasil por um custo menor de 5% do Produto
Doméstico Bruto que, de acôrdo com os convênios internacionais ,
deveriam ser reservados para cobrir todos os gastos educacionais.

,,.,. , .orem, esses balxos custos tambem se refletem nas condl-
ções de vida dificil para a parte menos favorecida do professora-
do, e no baixo nivel de preparação e produtividade dos mesmos e-
lementos. 1s vantagens dos baixos custos não são tão claras, em

•• •consequencla.
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QUADRO. 611

ESTIl1hTIVAS DE CUSTOS UNITÁRIOS )lE EDUCAQÃO DE ~ll.OJ:l"'ESSÔRl~

I .l.:JSTIHATIVA CUSTOS ES~IHATIVA.
UNI1~{RIOS DE EDU- CUSTOS UNITARIOS DE EDUCAÇÃO (1)

S~RIES I CAÇÃO US % aR CR$ 1966 POR ALUNO/ANOI ALUNO/ANO

5 45 127.000
6 50 143.000

,
7 60 171.000"---'
8 .JlL 20Q...,QQQ.

8/T CffiJ!ULATIVO 225 641.000
Q 85 242.000.;

10 100 285~000
11 12.0 342.000

8/T CUHULATIVO 530 1.510.000
12 400 1.140.000
13 600 1.710.000
14 800 -..G:..,Z80 .•..ººº-

8/T cmvWLJ T IVO 20330 6.6~.0.00O
15 1.000 2.850.000
16 2.000 3.420.000

8/T CffiilULATIVO U.530 12.910.000

(1) Taxa de Câmbio Cr$ 2.850 por dolar.
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QUADRO ..6..12

CURSOS DJ:!i TRE n~AJ.1ENTO DOS

2:1..QQO N.QBl·1ALIST,&S GRf~UADOS EH .1963.

CUSTOS POR
AI~O S.ciRIES ! 1-11 TRfCUIA LUNO/ NO EH I CUSTOS TOTAIS

I 111 DE I MIkBõES D~ C~UZ.1966 1966

57 5 60 127 7620
58 6 47 143 6721
59 7 38 171 6498
60 8 32 200 6400
61 9 30 24Z- 7260
62 10 28 285 1980
63 11 21 342- 9234

TOTAL 51.713
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QU!DRO 61";)

INV8NT"RIO CONTINGENTES CORro DOCJSWI'7 O{IL)

(Cifras
A

foram estimados)entre parenteses

I ~ I .l.2.§lJ. 1.2Q5. ~ J
• r I II

PRDK li10 TOTAL j 295 I 310 (330) 1 (350) i
LEIGOS i 19 I 26 (126) I (126) 1
PJ:!:GUNTES I ( LI4) I (ü6) ( 51) I ( 56) I

I
NORlvíALISTAS I (132) I (138) (153) I (168) I
s;y GEt •.I2.UA.DOS. I 176 I 184 204 I 224 I

I 74.5 81 •• 0 I ·". I
GINÁSIA.L I 59.6 ••• • • o I ••• I
COLEGIAL I 1409 - I I• •• ... " • ••

lv1~DIA CONERC IAL I 19.•5 21 ·." I ·" . I
GINAST i.L I 8.9 • " .. • • ••• • I.
COr~GL\L I 10.6 I'---' •• •• • • •••• •• • •

HÉDIA INDUST_ TAL I 6.6 8 ••• • ·" .. I
GINA.S ..L I 3.9 •• •• o •• ·." I
CO ·"GIAL I 2.7 • • • o •• o • •

Hl~D IA AGJi.teQJ#. . I l ..L!. 1.6 .0. o •••

GINASláL I 0.7 •• 0 • 00 • •••
C .tJGI L I 0.7 • •• • • ••• •

1805 20.7 •••• ••••
;;...-----

GINASIAL L!.• 1 406 •• 0 •• c

C LEGIAL 14.4 16.1 • •• • ••
1/ ~DIA TOTP. 120..6 32.3 (140) (150,

"'---'
G {ASIAL 77.3 (83) I ( 88) ( 9~.)I

C LEGIAL h3.3 (49) I ( ~2) ( 56)
SD ERrOR TOTA 28..9 30..9 I ( 33) ( 35)

A ( 10) I ( 11) ( 12)PROFESSORES . o.
SSISTENTES •••• (20..9)1 ( 22) ( 23)

rrOTAL G.f~RA I W1405 I 473.2 I (503.0)I (535.0)I
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QUADRO 614

ESTll-'lATIVA IDJLIEINAR DOS

CUSTOS SOCIAIS BRUTOS DE

TP* INAH8NTO DO CORPO DOCE, T".8 NO BRAS lI, EH 1966

C.•\'l"'';GORIAS ! Nl. .1.mRO DE I I N.8 RSÃO SOCIAL INVERSÃO soe IA,. I PROFESS RES I BRUTA UHIT''qIA. BRUTADE FROFESSORES I

I EH HILHARE& I H CUSTOS DE TOTAL EH 1,:ILHc;3S

J I 1966 DE CR$ DE 1966.

FRIl·L(nIQ

LEIGOS I 12.6 300 38.000
REGEETES 1 56 1.067 60.000
nOPJ.1ALISTi S I 168 2.100 353.000
trePIQ I

)
prof .• snan O GI- \
NASIAL 94 20100 197.000
prof o ENSINO co. ]
LEGIAL I 56 11.000 620.000
SUPERIOR I
ASS 18 .•.:JNT&S I 23 11.000 253.000
PROFESS~RE I 12 19.600 235.000

-" TOTAL 535 3.280 10756.000
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REESTRUTURAÇÃO DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

ESTADO DE SÃO PAULO

À. Área de Ação Administrativa
- -

A área de Ação Administrativa da Secretaria de Educação es
tadtial~.no setor educacional é definida na Lei de Diretrizes e Bases:

A ,.Os Esta.dos tem uma autoridade vasta e geral sobre todos os sistemas
de ensino, exceto:

a) As escolas e órgãos educacionais federais
b) O ensino superior privado
Ademais a Secretatia~, de acôrdo com as Leis Estaduais, ou

A '.' ,de acordo com a log~ca e, ou deveria· ser responsavel pelas ativida~,.des oficiais nos campos da Cultura e da Ciencia.
Por Lei, deve se encarregar do Arquivo do Estado.
tstes últimos aspectos serão estudados separadamente. Exa-

minar-se-ão agora, unicamente, as atividades educacionais da Secre-
taria.

A N NAo dar poderes tao extensos aos Estados, a toB e a Uniao
deram-lhes,claramente, a responsabilidade principal pela organiza -
ção, pela administração e finalmente pelo planejamento do Ens1nq em
geral.

Isto tem implicações importantes:
Um bom planejamento deve ser "integral", isto " cobrir t,Q

talmente a área da matéria planejadao

Já que seguramente a Un1io não deseja que o planejamento
estadual esteja incompleto ou de baixa qualidade, pelo contrário ,
espera que seja impllcitamente bom e integral, deve-se concluir que

aceitou uma intervenção estadual nos programas das escolas federais
e de ensino superior.

Com mais razão ainda - já que foi especlficamente assina~
do na toB, , dever e responsabilidade do Estado supervisionar as o-
perações dos sistemas de ensino municipais e também particulares e,. ,de submete-Ios a regras e normas seguras no que se refere a tecnicas
pedag6gicas, exames, normas de higiene, horários e calend~rios esc,Q,..,

lares, qualificações e rendimento do pessoal docente etc.
Á êste respeito vale mencionar que se as escolas particulA, . " ,.res dos n1vels pr~arios, medios e superiores tem uma grande auton,Q,.mia e independencia, estas foram acordadas precisamente para faci~

tar o cumprimento de sua função social que é de melhorar os níveis
educacionais da população. Â. coletividade que lhes tem dado êstes
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privilégios, também tem o direito e dever de assegurar que êstes
privilégios fôssem bem aproveitados.

Em consequência do anterior, considerar-se-á que a ~rea de
ação administrativa da Secretaria no setor educativo deve ser ex-
tremamente ampla: Deve invadir todos os campos educacionais, em

A , _ \todas as suas formas e somente ter como 11mitaçoes as que espec1_
ficamente estabelecem as 'leis ou a mec~nica dos vários tipos de
organizações educacionais.

Isto implica que - em desenvolvimento da toB - a Secreta _
ria de Educação deve ser equipada para:

1) DispÔr de informações estatísticas completas sôbre o
sistema educacional total, de todos os niveis, de tôdas;
entidades mantenedoras oficiais ou particulares.

2) Planejar o desenvolvimento do sistema educacional total,
para cumprir com os mais altos objetivos da política e-.. -conomica, social e cultural do Estado e da Federaçao.

3) Obt~r a aplicação do plano educacional na prática, por
meio duma intervenção direta nos sistemas de ensino pri
mário, médiO, superior ou especiais estaduais, e indir,!
ta nos outros sistemas de ensino.

4) Supervisionar as estrita aplicação de normas pedagógicas,
financeiras, sanitárias e de seleção de pessoal nas e~_
colas particulares e municipais.

5) Aplicar essas normas no sistema educacional estadual.
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cc.: Dr. Carlos Correa Mascaro,
Diretor do lNEP


